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A PERÍCIA CONTÁBIL E A DETECÇÃO DO ANATOCISMO EM CONTRATOS DE 

FINANCIAMENTOS 

 

Jéssica Mayara Ferreira Santos1 

RESUMO 

Este artigo apresenta como título, a perícia contábil e a detecção do anatocismo em 
contratos de financiamentos, mediante a facilidade de crédito, o crescimento da 
aquisição de imóvel por parte dos consumidores e as ilegalidades escondidas 
nesses contratos, faz necessário o seguinte questionamento: como podemos 
detectar o anatocismo através da perícia contábil? Este estudo teve o objetivo de 
apresentar o conceito de perícia contábil, apontar a diferença significativa 
identificada em um contrato baseado na Tabela Price e o mesmo baseado na Tabela 
Sac e através da realização de cálculos em planilhas do Excel expor claramente os 
resultados por meio de laudo pericial. Com base no assunto proposto, o referencial 
teórico se respalda nos conceitos de perícia contábil e sua origem, juros no Brasil, 
sistemas de amortização, laudo pericial, sistema financeiro da habitação e revisão 
contratual. A metodologia utilizada foi à pesquisa quantitativa e objeto documental. 
Realizou-se a análise de um contrato de compra e venda de imóvel e por fim foi 
detectada a existência do anatocismo no contrato de financiamento analisado.  

Palavras-chave: Perícia contábil; tabela price; tabela sac; juros compostos; contrato 
de financiamento. 

 

1 INTRODUÇÃO 

O curso de Graduação como Bacharel em Ciências Contábil, me presenteou 

com o Trabalho de Conclusão do Curso denominado “A Perícia Contábil e a 

Detecção do Anatocismo em Contratos de Financiamentos”, que através da 

Tecnologia dos cálculos periciais proporciona desvendar os fatos ocultos aos leigos 

em geral, que para garantir os direitos e soluções de um litígio necessitam de um 

profissional altamente capacitado, o Perito. 

O expert conhecido nas diversas ciências, como perito, utiliza-se da 

metodologia científica para verificar e sanar as dúvidas e incertezas que norteiam os 

laicos. Um bom exemplo é um perito em cálculos que utiliza tecnologias contábeis, 

econômicas e financeiras para apuração dos fatos, fornecer informações e 

                                                           
1
 Graduanda em Ciências Contábeis – e-mail:jessicamayara.ferreira@gmail.com 
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esclarecimentos técnicos e científicos, demonstrando clara e objetivamente se os 

argumentos apresentados pelas partes do litígio são verossímeis. 

A implicação do trabalho de qualquer perito reúne leis, documentos, escritos 

de várias procedências, e se intitula Laudo Pericial ou Parecer, e é imprescindível 

que este expert o faça sobre conceitos científicos, pois constantemente poderá ser 

questionado e posto à prova em seus conhecimentos, sendo inaceitáveis erros 

grosseiros ou omissões que venham a prejudicar uma das partes de forma que não 

possa ser apagado. Surge daí a necessidade de um estudo que proporcione de 

forma teórica e prática o esclarecimento de alguns pontos exclusivos da perícia 

contábil e financeira. 

O que se pretende com este trabalho é colaborar em elucidar pontos 

controversos e, algumas vezes, desconhecidos do público em geral, e até mesmo 

para aqueles que militam em áreas financeiras e que se utilizam, de diversas 

formas, dos números em geral, mesmo porque os livros de matemática financeira e 

de finanças não trazem aspectos peculiares da perícia judicial com abordagem em 

conceitos financeiros e muito menos permitem o confronto das ideias particulares 

entre os diversos laudos e pareceres que transbordam os tribunais de conceitos 

questionáveis. Eles somente expõem um estudo para o uso de alguns pontos da 

perícia. 

As abordagens aqui delineadas são complexas, e necessitam de um 

entendimento de matemática financeira conceitual para seu entendimento, no 

entanto também procurou-se utilizar uma linguagem simples, com a finalidade de 

facilitar e compreensão por parte dos interessados. Indexadores, números, índices, 

fórmulas e cálculos em sistemas, são assuntos próprios e específicos, mas que 

estão claramente constituídos no cotidiano, presentes até mesmo na vida daquele 

que nem ao menos percebe sua verdadeira importância. 

O presente estudo se constituiu da necessidade de compreensão por parte 

dos consumidores acerca do alto índice de juros que são pagos em excesso nos 

contratos de financiamentos, principalmente nos contratos baseados na Tabela 

Price, onde encontramos a existência do anatocismo. 

O anatocismo é a prática de cobrar juros sobre juros e de acordo com a 

legislação brasileira essa prática é totalmente ilegal, pois infringe o que nos diz os 

artigos 1º e 4º do Código de Processo Civil. A Perícia Contábil é uma ferramenta 

adotada para a detecção do anatocismo, visto que, ela serve de prova judicial e é 
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elaborada através da obtenção de informações seguras e verdadeiras, além disso, 

utiliza-se de procedimentos técnicos e científicos para servir de base na solução de 

um litígio.  

Diante disso, através da Perícia, foi realizada uma investigação para 

comprovar a existência do anatocismo na Tabela Price, nesse âmbito, levantamos o 

seguinte questionamento: como identificar a melhor opção para o consumidor? 

No atual cenário do mercado financeiro, onde as contratações de 

financiamentos estão sendo cada vez mais facilitadas para conquistar o consumidor 

é interessante o conhecimento por parte deles para não pagarem algo muito além do 

valor que deveria ser pago. Sendo assim, foi realizado um estudo de caso em um 

contrato de financiamento imobiliário calculado pela Tabela Price, de forma a 

identificar a existência do anatocismo e o valor dos juros abusivos que são cobrados 

aos consumidores. 

O objetivo do trabalho é emitir um laudo pericial através de cálculos 

revisionais, apontando todas as situações ilegais existentes no contrato e assim 

propiciar uma melhor tomada de decisão aos consumidores diante da situação atual 

da economia brasileira.  

Devido à ausência de conhecimento por parte dos consumidores, acerca da 

onerosidade excessiva cobrada nos contratos de financiamentos que são calculados 

através da Tabela Price, a finalidade desse trabalho é expor através de um laudo 

pericial a aplicação ilegal da Price, a qual cobra juros abusivos, que supera o 

previsto na legislação, nesse contexto, questionamos o seguinte: como podemos 

detectar o anatocismo através da Perícia Contábil? 

O objetivo geral desse trabalho é detectar a prática do anatocismo por meio 

da Perícia Contábil e apontar a discrepância significativa existente entre um contrato 

calculado através da Tabela Price e da Tabela SAC. Diante do excesso de juros 

cobrados pelas instituições financeiras, faz-se necessário um cálculo revisional do 

contrato, o qual é realizado através da Perícia Contábil. Os objetivos específicos 

são: relatar sobre o conceito de perícia contábil, a sua origem no Brasil, os tipos de 

juros; os sistemas de amortização PRICE e SAC; identificar a diferença entre um 

financiamento calculado pela Tabela Price e pela Tabela SAC e elaborar um laudo 

pericial com as conclusões acerca do cálculo revisional abordado pelas duas 

tabelas, observando o valor dos juros cobrados e auxiliando na escolha do 

consumidor.  
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A justificativa do estudo é por meio da Perícia Contábil, apresentar mediante 

cálculos revisionais os valores de juros pagos em excesso ao contatar um 

financiamento utilizando a Tabela Price, e assim, elucidar ao consumidor os reais 

valores pagos no final do contrato, contribuindo para uma melhor decisão. 

Na produção desse estudo foram realizadas pesquisas em livros, sites e 

artigos eletrônicos. A metodologia utilizada é descritiva e quantitativa, junto a um 

estudo de caso em contrato de financiamento imobiliário, cujos valores foram 

recalculados, e tem como objetivo informar ao consumidor a cobrança de juros 

abusivos.  

 

2 PERÍCIA CONTÁBIL 

2.1  Definição de Perícia Contábil 

Em relação ao tema do assunto a ser explorado, iniciaremos a pesquisa 

expondo alguns conceitos considerados importantes para facilitar o entendimento do 

conteúdo a ser abordado. Conforme conceitua a NBC T 13: 

Perícia contábil constitui o conjunto de procedimentos técnico e científico 
destinado a levar à instância decisória elementos de prova necessários a 
subsidiar à justa solução do litígio, mediante laudo pericial contábil, e ou 
parecer pericial contábil, em conformidade com as normas jurídicas e 
profissionais, e a legislação específica no que for pertinente (CFC, 1992, 
online, p. 1). 

Dessa forma, a perícia contábil utiliza-se da técnica e da ciência para buscar 

provas sobre uma determinada questão, estas são apresentadas através do laudo 

pericial contábil, documento este que conterá todas as informações necessárias 

para servir de base a decisões judiciais ou extrajudiciais. 

De acordo com o professor Sá (2011, p. 3), a perícia contábil é conceituada 

como “a verificação de fatos ligados ao patrimônio individualizado visando oferecer 

opinião, mediante questão proposta”.  

Destarte a perícia é realizada por meio de análises analíticas, ou seja, todo 

detalhe é essencial para uma boa perícia, além disso, vistorias, investigações, 

exames e indagações são ferramentas utilizadas para o melhor desenvolvimento e 

resultado do trabalho proposto.  

Assim sendo, o perito nunca deve fechar os olhos para fatos ou situações que 

a perícia pode levantar, por exemplo, em uma perícia realizada em cartão de crédito 
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for identificada a utilização criminosa por parte de uma terceira pessoa, essa 

situação descoberta não poderá ser ignorada, mas também não é permitido o desvio 

sobre as questões propostas, no entanto é mais um fato a ser investigado em uma 

nova perícia. 

2.1.1 Origem da Perícia Contábil no Brasil 

A perícia contábil surgiu da necessidade de provas sobre os fatos para se 

chegar à verdade absoluta, em 1924 quando aconteceu o primeiro Congresso 

Brasileiro de Contabilidade, começou a surgir à necessidade de oficialização da 

Perícia, em 1929 o Decreto 5.746, atribuiu apenas ao contador o direito de atuar na 

perícia, mas somente com a inserção do Código Processual Civil (1939), transcorreu 

a real instituição da Perícia Contábil no Brasil. Com o Decreto Lei nº 9.295/46 foi 

criado o Conselho Federal de Contabilidade e a partir dele Perícia Contábil passou a 

ser reconhecida e legalizada.  

Em 1973 a função do perito foi se consolidando, pois nesse ano as regras do 

profissional da perícia contábil foram definidas conforme nos mostra o CPC atual em 

seu art. 156, “quando a prova do fato depender de conhecimento técnico ou 

científico, o juiz será assistido por perito” (BRASIL, 2015, online, p. 25). Atualmente 

a Perícia Contábil é regulamentada pelo Conselho Federal de Contabilidade. 

2. 2 Juros no Brasil 

2.2.1 Juros Compensatórios    

Juros Compensatórios é uma compensação dada ao credor pelo devedor, 

devido a uma remuneração de um capital, comumente são provenientes de dívidas 

de dinheiro ou de coisas que podem ser substituíveis, sendo da mesma espécie, 

quantidade ou qualidade, por exemplo: 

Nada obsta que o credor de determinada quantidade de soja em grãos 
convencione com o devedor o pagamento de juros representados pela 
soja, apurados através de percentual aplicado sobre a quantidade devida 
ou emprestada (JUNIOR, 2003, p. 83). 

A contabilização dos juros compensatórios é calculada por dia, e quando 

não forem convencionados, ou não estiver com taxa estipulada, à taxa utilizada é a 

“que estiver em vigor para a mora do pagamento de impostos devidos à Fazenda 

Nacional” (BRASIL, 2002, online, p. 190). 
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2. 2. 2 Juros Convencionais Compensatórios 

Os juros convencionais se originam da convenção entre as partes conforme 

previsto em um contrato. Existe a obrigação principal e com ela a obrigação 

referente aos juros, o qual poderá ser pago por qualquer parte, essa situação é 

válida até o seu encerramento, a taxa a ser utilizada é a que foi estabelecida entre 

as partes.   

No que tange aos juros convencionais compensatórios, são assim chamados 

quando as partes possuem a liberdade para deliberarem a taxa de juros, desde 

que respeitem os juros compensatórios pagos resultantes de dívidas de dinheiro ou 

de coisas substituíveis. 

2.2.3 Juros Legais Compensatórios 

Juros legais são aqueles estabelecidos em lei, mesmo que não tenha sido 

acordado entre as partes o seu pagamento. Em casos em que existe a 

determinação do pagamento de juros, mas não a fixação de uma taxa, de imediato 

caracteriza-se a utilização dos juros legais, o qual está previsto em lei, neste caso, 

ainda em conformidade com o art. 1.063, do Código Civil de 1916 a taxa é de 6% 

ao ano.  

Neste sentido, Lopes (2000, p. 70) diz que,  

 

A aplicação dos juros legais depende, em primeiro lugar e em relação à 
convenção, que nela se haja pactuado esse elemento acessório, sem se 
precisar a sua taxa; em segundo lugar, que se trate de uma das hipóteses 
supramencionadas em que a lei expressamente os impôs. 
 

2.2.4 Juros Moratórios 

Os juros moratórios são derivados da ausência do cumprimento das 

obrigações, além disso, ele também se aplica nas situações em que o pagamento 

foi realizado em outro lugar e de uma maneira diferente da que foi pactuada entre 

as partes, nessas duas últimas situações, o cálculo é realizado sobre o valor das 

perdas e dos danos, mesmo que efetivamente não existam prejuízos, são devidos 

juros legais moratórios. 

A taxa de juros moratórios que deve ser aplicada é aquela prevista no 

Código Civil de 2002, conforme colocado anteriormente “que estiver em vigor para 
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a mora do pagamento de impostos devidos à Fazenda Nacional” (BRASIL, 2002, 

online p. 190), neste sentido, a taxa será de 1% ao mês, em conformidade com o 

art. 161, do Código Tributário Nacional. Os Juros moratórios são resultantes da 

mora. 

2.2.5 Mora  

O conceito de mora dispõe sobre o devedor que não efetivar o pagamento 

das obrigações, como também sobre o credor que não quiser receber o valor no 

tempo, no lugar e na forma que foi predeterminado.  

2.2.6 Juros Legais Moratórios 

 A partir do conceito de mora adentramos ao entendimento de juros legais 

moratórios, são aqueles oriundos de um acordo onde não foi fixada uma taxa, logo, 

a lei se encarrega de estipular qual a taxa de juros a ser utilizada, assim 

caracterizando os juros legais moratórios. 

2.2.7 Juros Convencionais Moratórios 

Quanto aos juros convencionais moratórios, podemos defini-lo como aqueles 

cuja taxa foi prefixada no acordo entre as partes para o caso de haver o não 

cumprimento das obrigações. É necessário frisar que o limite da taxa é de 12% ao 

ano.  

2.3 Juros Simples  e  Compostos 

A capitalização de juros pode ser simples ou composta, vale lembrar que a 

capitalização de juros diverge de juros sobre juros (juros compostos).  

2.3.1 Juros Simples 

A capitalização de juros simples é praticada mediante a aplicação sobre o 

valor inicial, não incidindo sobre os valores acumulados durante o período. A 

fórmula empregue para esse cálculo é a seguinte: 

S = P x (1+i x n) onde, 

S = Valor futuro, P = Principal ou capital, i = Taxa de juros e n = prazo 
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2.3.2 Juros Compostos 

O regime de capitalização de juros compostos é caracterizado pela 

aplicação da taxa de juros sobre o valor principal acrescido dos juros acumulados, 

além disso, a taxa varia de acordo com o tempo. A fórmula aplicada no cálculo dos 

juros compostos é a seguinte: 

S = P x (1+ i)n  onde,  

S = Valor futuro, P = Principal ou capital, i = Taxa de juros e n = prazo. 

2.4 Sistemas de Amortização 

A palavra amortização significa diminuição da dívida em parcelas, cada 

parcela é formada pelo capital mais os juros do período. Existem diversos sistemas 

de amortização, entretanto, no Brasil os mais utilizados são Sistema Francês de 

Amortização (Price) e Sistema de Amortização Constante (SAC), por essa razão, 

iremos explorá-los a seguir. 

2.4.1 Sistema de Amortização Constante (SAC) 

No sistema de amortização constante (SAC), as amortizações periódicas 

são iguais, as parcelas desse sistema são sucessivas e decrescentes, assim como 

na Price o valor da parcela é composto pelo capital mais os juros, entretanto, os 

cálculos efetuados são mais fáceis e a sua forma de capitalização é através dos 

juros simples. Desta maneira, não há contagem de juros sobre juros, pois, não é 

cobrado juros sobre uma parcela já composta por ele.  

Certo é que, segundo Scavone Junior, as amortizações correspondem a 

exatamente ao valor do saldo devedor dividido pelo prazo, desta maneira, não há a 

soma de juros ao capital para cobrança de novos juros.   

2.4.2 Sistema Francês de Amortização (PRICE) 

Criado por Richard Price no século XVII e muito utilizado na França, o 

sistema francês de amortização ou Tabela Price, versa sobre a amortização a 

partir da aplicação dos juros compostos, com parcelas periódicas, iguais e 

sucessivas, onde a parcela é composta por juros e capital.  
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A periodicidade da taxa de juros da tabela Price é mensal, sendo assim, está 

em desacordo com o art. 4.º e 6.º do Decreto 22.626/33, assim como está no art. 

591 do Código Civil de 2002, destarte a prática da tabela Price é ilegal, uma vez 

que em seu cálculo é usado juros sobre juros, configurando anatocismo. No 

entanto, é comum encontrarmos a cobrança excessiva de juros em contratos de 

financiamentos no Brasil, pois, o retorno ao credor é maior e o devedor tem uma 

maior facilidade de pagamento.  

2.4.3 A Tabela Price e sua Ilegalidade perante o Código de Defesa do 

Consumidor 

Pode-se afirmar que a Tabela Price integra os juros compostos, retratados 

antecipadamente para a formação das suas parcelas, desse modo, avistamos um 

aspecto da sua ilegalidade, a antecipação de juros e isso nomeia-se anatocismo. 

No sistema de amortização constante, os juros são calculados tendo como base o 

montante do mês anterior e não a parcela. O valor utilizado para a amortização do 

capital é aquele remanescente da prestação menos os juros.  

O Código de Defesa do Consumidor determina que o uso da Tabela Price é 

inválido em contratos acordados com os consumidores, de certo, mesmo que fosse 

aceito pelo Decreto 22.626/33, seria inaceitável a sua prática sobre o contexto de 

consumo. Primeiramente, a informação deve ser passada por completo de forma 

transparente, em conformidade com o art. 46 da Lei 8.078/90 (Código de Defesa 

do Consumidor):  

 
“Os contratos que regulam as relações de consumo não obrigarão os 
consumidores, se não lhes for dada a oportunidade de tomar 
conhecimento prévio de seu conteúdo, ou se os respectivos instrumentos 
forem redigidos de modo a dificultar a compreensão de seu sentido e 
alcance” (BRASIL, 1990, on-line, p. 9).  
 

Outro ponto exigido pelo pelos arts. 4º, III, 46, 52 e 64 do Código de Defesa 

do Consumidor é a informação prévia e adequada, o valor total do débito deve ser 

informado expressamente no contrato de financiamento, estando este sujeito à 

nulidade caso não possua as informações exigidas.  
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2.5 Definição de Laudo Pericial 

Laudo pericial é o documento por meio do qual o perito emite a sua opinião a 

respeito do que foi investigado, nele também está contido as fundamentações 

utilizadas para se chegar a sua conclusão.  

Sá (2011, p.13) destaca que “O laudo pericial é uma peça de alta 

responsabilidade que requer qualidade, devendo atender a requisitos especiais que 

lhe são pertinentes”. É imprescindível que no laudo pericial exista os seguintes 

requisitos: identificação do caso, do perito, da autoridade a quem se destina, dos 

quesitos e suas respectivas respostas, conclusões, anexos, data e assinatura.  

2.6 Sistema Financeiro da Habitação  

 

O Sistema Financeiro da Habitação foi instituído pela Lei 4.380/64, nasceu da 

proposta do Governo Federal de facilitar a aquisição de imóveis pela classe de baixa 

renda, assegurando a estes parcelas conforme a renda familiar. Com a necessidade 

de adquirir um imóvel próprio, o consumidor é facilmente atraído e decide por 

financiar o seu imóvel.  

Acrescenta-se ainda que o Sistema Financeiro da Habitação caracteriza o 

contrato como contrato de adesão e as suas cláusulas são constituídas sem a 

participação do comprador e sem a possibilidade de modificação. 

2.7 Revisão Contratual 

O contrato de financiamento firmado entre o consumidor e instituição 

financeira é finalizado quando há a apresentação da documentação necessária, a 

quitação do valor estipulado como entrada com recursos próprios ou do FGTS e por 

fim, a assinatura do contrato. O contrato é um acordo pactuado entre as partes e 

nele deve está evidenciado as informações do contratante a da contratada, o valor 

das prestações, do financiamento, dos juros, o prazo e dados do imóvel. Consoante 

o Banco Central (BACEN), todas as instituições financeiras têm liberdade para 

oferecer opções de empréstimos e financiamentos, desde que atendam o que é 

exigido pela legislação brasileira. 

A amortização do valor financiado articulada pela Tabela Price, 

consequentemente, acarreta a utilização dos juros compostos e como visto 
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anteriormente, esta é ilegal, portanto, é uma vertente para o consumidor solicitar o 

cálculo revisional do contrato, acorde o art. 478 do Código Civil: 

 

Nos contratos de execução continuada ou diferida, se a prestação de uma 

das partes de tornar excessivamente onerosa, com extrema vantagem para 

a outra, em virtude de acontecimentos extraordinários e imprevisíveis, 

poderá o devedor pedir a resolução do contrato. Os efeitos da sentença que 

a decretar retroagirão à data da citação (BRASIL, 2000, on-line, p. 33). 

 

3 ABORDAGEM METODOGÓLICA 

O estudo alicerçado pelo Método de Pesquisa quantitativa tem como objeto o 

contrato de financiamento da compra e venda de imóvel residencial, o qual a credora 

fiduciária é a Caixa Econômica Federal. Foi desenvolvido um estudo documental, no 

qual foram identificadas as situações que estavam em desacordo com a legislação.  

Através da análise do contrato de financiamento e da legislação atual, foram 

extraídos dados para a construção dos cálculos baseados na Tabela SAC e assim 

confrontá-los com o contrato fundamentado na Tabela Price, os resultados foram 

obtidos através de planilhas e gráficos no Excel, e apresentados por meio de laudo 

pericial.  

4 RESULTADO DA PESQUISA 

Por intermédio das facilidades de crédito propostas pelas instituições 

financeiras, pelas construtoras e também da necessidade de realizar o sonho da 

casa própria, o consumidor é precipitadamente atraído e acaba aderindo ao 

financiamento, comumente as instituições financeiras utilizam a Tabela Price como 

base para amortização da dívida, dessa forma o retorno financeiro para a instituição 

é bem maior, entretanto as prestações não são calculadas conforme a legislação, 

todavia não pode existir a capitalização de juros ou juros compostos, nesse 

contexto, segundo visto anteriormente, o Decreto 22.626/33 (Lei da Usura) diz que 

“é proibido contar juros sobre juros”.  

Assim, vejamos o resultado do estudo a seguir: 
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Tabela 1 – Dados do contrato 
 

  DADOS DO CONTRATO 

Nº do contrato 8.4444.1519029-1 

Contratante Pessoa Física 

Credora 
Caixa Econômica 
Federal 

Valor do Imóvel  R$               148.500,00  

Recursos próprios  R$                 31.000,90  

Recursos da Conta vinculada do FGTS  R$                  5.937,03  

Desconto concedido pelo FGTS/União  R$                  1.593,00  

Financiamento Concedido pela Caixa  R$               109.969,07  

Prazo (mensal) 360 parcelas 

Taxa nominal: 5.5000% a.a 

Taxa efetiva: 5.6407% a.a 

Taxa mensal: 0,4583% 
 

Gráfico 1 – Tabela Price 

 

Diante do exposto na Tabela 1, o contrato indica uma taxa nominal de 

5,5000% ao ano, a taxa efetiva de 5,6407% ao ano, o que corresponde a uma taxa 

de 0,4583% ao mês para cálculo das prestações, e para encontrar o seu valor é 

necessário à utilização da fórmula a seguir:  

PMT = PV x (1+i)n x i / (1+i) - 1 

           PMT = 624,39 

No Sistema Francês de Amortização, consoante o gráfico 1, as prestações 

são iguais, periódicas e sucessivas, os juros cobrados são obtidos quando 
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multiplicados pelo saldo devedor e tende a ser decrescente, já a amortização é 

crescente e seu o resultado é alcançado através da subtração entre a prestação e 

os juros. Observa-se ainda que os resultados conforme Tabela Price são: 

Tabela 2 – Informações da Tabela Price 

TABELA PRICE 

Juros devidos:  R$                     114.788,20  

Principal devido:  R$                     109.922,20  

Total devido:  R$                     224.780,40  
 

Com efeito, os juros devidos somam R$ 114.788,20, o principal R$ 

109.992,20, totalizando R$ 224.757,27. De fato, é um sistema que utiliza a 

capitalização de juros compostos. Vê-se deste modo, que o preço real do imóvel 

adquirido é acrescido de juros elevados pela utilização da Tabela Price. 

Gráfico 2 – Tabela SAC 

   

 

No sistema de amortização constante, observa-se no gráfico 2, que como 

próprio nome diz a amortização é constante, ou seja, igual em todas as prestações, 

resultado do valor financiado dividido pelo número de parcelas, o valor dos juros 

cobrados é calculado sobre o saldo devedor e tende a ser decrescentes, assim 

como as prestações, cujo valor é encontrado da soma da amortização mais os juros, 

portanto, trata-se de um sistema de utiliza a capitalização de juros simples. 
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Amortização = PV / n = 305,47 

J = PV * i = 503,99 

PMT = Amort. + J 

PMT = 305,47 + 503,99 = 809,46 

Tabela 3 – Informações da Tabela Sac 

TABELA SAC 

Juros devidos:  R$                       90.969,07  

Principal devido:  R$                     109.969,20  

Total devido:  R$                     200.938,14  

 

No Sistema de amortização constante, os juros devidos somam R$ 90.969,07, 

o principal R$ 109.969,07 totalizando R$ 200.938,14, não sendo aplicados os juros 

compostos, logo, não afronta o art. 4º do Decreto 22.626/33 e respeita o Código de 

Defesa do Consumidor, contudo, não há ilegalidade na Tabela Sac.  

 

4.1  Laudo Pericial 

 

EXEQUENTE: Jéssica Mayara Ferreira Santos 

EXECUTADO: Contrato de compra e venda de imóvel – Caixa Econômica Federal 

 

JÉSSICA MAYARA FERREIRA SANTOS, graduanda no curso de Bacharel 

em Ciências Contábeis pela Faculdade de Administração e Negócios de Sergipe, 

concluído os estudos, apresento o Laudo Pericial. 

 

LAUDO PERICIAL 

Considerações Iniciais da Perícia 

Segundo o Escopo da Perícia 

 

A consumação da perícia contábil explorou do ponto de vista técnico e 

científico o conteúdo do documento examinado que se tornou o objeto da prova 

pericial. Através do contrato de compra e venda de imóvel foram respondidos os 
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quesitos propostos, sendo o escopo desta prova pericial comunicado a parte 

interessada.  

Quesitos 

1. Quais as taxas de juros contratadas? Estão de acordo com a taxa de 

mercado? 

A taxa de juros efetiva é de 5.6407% ao ano, a taxa nominal é de 5.5000% ao 

ano, o que corresponde a uma taxa de juros mensal de 0,4583% em conformidade 

com o item B9.4 do contrato de financiamento. De acordo com o BACEN (Banco 

Central), a taxa limite atualmente cobrada pelo mercado para financiamento de 

imóvel é de 0,88% ao mês e 11,04% a ano, portanto, as taxas cobradas estão de 

acordo com as taxas de mercado.  

 

2. Qual o sistema de amortização utilizado para cálculo quitar a dívida? 

No item B3 do contrato de compra e venda de imóvel é informado que o 

sistema de capitalização utilizado para amortizar a dívida é o de juros compostos, ou 

seja, o Sistema Francês de Amortização (Tabela Price), cuja aplicação é ilegal 

conforme o art. 4º do Decreto 22.626/33 que diz: “É proibido cobrar juros sobre 

juros". 

 

3. No contrato de financiamento existe a cobrança de juros sobre juros? 

Sim, pois com a utilização da Tabela Price as prestações são calculadas 

acrescidas de juros e no decorrer da amortização os juros são calculados 

novamente sobre o saldo devedor, empregando-se os juros compostos. 

 

4. Qual seria o valor dos juros pagos na utilização da Tabela SAC? E na 

PRICE? 

Quando empregue a Tabela Sac como forma de cálculo, os juros pagos 

somam R$ 90.969,07 e na Tabela Price somam R$ 114.788,20, ambos capitalizados 

mensalmente, no entanto, o valor dos juros cobrados na Tabela Sac é menor. 

      

5. Qual o valor a ser pago na quitação do financiamento pela Tabela SAC? 

E pela PRICE? 
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O valor final pago no financiamento através da Tabela SAC é de 200.938,97 e 

na Tabela PRICE é de 224.780,40, cuja diferença equivale a R$ 23.841,43. 

 

6. Existe outra ilegalidade no contrato de financiamento do imóvel? 

Sim. A inexistência do valor total a pagar expresso no contrato de 

financiamento, conforme exige o Código de Defesa do Consumidor em seus artigos: 

 

Art. 46. Os contratos que regulam as relações de consumo não obrigarão 
os consumidores, se não lhes for dada a oportunidade de tomar 
conhecimento prévio de seu conteúdo, ou se os respectivos instrumentos 
forem redigidos de modo a dificultar a compreensão de seu sentido e 
alcance. 
Art. 52. No fornecimento de produtos ou serviços que envolva outorga de 
crédito ou concessão de financiamento ao consumidor, o fornecedor 
deverá, entre outros requisitos, informá-lo prévia e adequadamente 
sobre:  
V - soma total a pagar, com e sem financiamento (BRASIL, 1990, on-line, 
p. 9 e 10). 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A prática do anatocismo em contrato de financiamento imobiliário resulta em 

uma retirada de recursos financeiros da classe considerada baixa, pois pelo Sistema 

Francês de Amortização (Tabela Price) permitir que as parcelas sejam menores e 

iguais, além da facilidade de crédito, muitos consumidores acabam aderindo a essa 

forma de financiamento e caindo em pagamentos com juros abusivos, ou seja, 

pagando mais do que realmente deveriam, e assim consequentemente geram 

maiores lucros as instituições financeiras. 

A Lei da Usura (Decreto 22.626/33) veda a prática da contagem de juros 

sobre juros, portanto não é adequada à aplicação dos juros compostos, como ocorre 

na Tabela Price, sendo assim, identifica-se que a melhor opção para o consumidor é 

a utilização da Tabela SAC como sistema de amortização da dívida.  

O contrato de compra e venda de imóvel estudado foi calculado pela Tabela 

Price, logo está inconstitucionalmente ilegal. As respostas aos quesitos foram 

formuladas para esclarecer ao consumidor os valores pagos por ele em cada 

sistema de amortização, no contrato não consta a cobrança de taxas indevidas e 

nem acima dos limites estabelecidos por lei, mas não respeita o Código de Defesa 

do Consumidor quanto não apresenta expressamente o valor total a ser pago no 

final do financiamento. Foram realizados cálculos por meio de planilhas no Excel 
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onde observamos que na Tabela SAC os juros são cobrados de forma simples, 

enquanto que na Tabela Price, os juros são calculados de forma composta.  

O estudo teve como objetivo fornecer informações aos consumidores que não 

possuem conhecimento sobre o assunto e tem o poder de decisão. Por meio de 

cálculos periciais foi constatada que a Tabela SAC é a opção legal a ser utilizada, 

em razão de praticar a capitalização de juros simples, isto posto, o valor dos juros 

pagos torna-se menor e convém levar em consideração que a tabela Price é vedada 

perante a legislação atual. 
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ABSTRACT 

This article presents as a title, the accounting expertise and the detection of 
anatocism in financing contracts, throughthe ease of credit, the growth of the 
acquisition of propertyby consumers and the illegality hidden in these contracts, 
makes the following question is necessary: how can wedetect anatocism through 
accounting expertise? This studyaimed to present the concept of accounting 
expertise, pointing out the significant difference identified in a contrctbased on the 
Price table and the same based on the sactable and through the realization of 
calculations in excelspreadsheets clearly exposed results by means of forensicreport. 
Based on the proposed subject, the theoreticalframework is supported by the 
concepts of accountingexpertise and its origin, interest in Brazil, 
amortizationsystems, expert reports, housing financial system andcontractual review. 
The methodology used was qualitativeresearch and documentary object. The analys 
is of a contractof purchase and sale of property and finally the existence ofanatocism 
was detected in the financing contract analyzed. 

Key words: accounting expertisel; price table; table sac; compound interest; contract 
of financing.  
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ANEXO A  

Contrato de compra e venda de imóvel  
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